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TRANSFORMATION OF THE GLOBAL POLITICAL ORDER
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>> Resumo

O artigo analisa os questionamentos em torno da ordem política global, 
construída em bases solidaristas-maximalistas, a partir da crise da globalização. 
Esta ordem, que foi novo paradigma nas relações internacionais, baseou-
se em aspectos fundamentais – cooperação, multilateralismo, governança, 
participação ampliada, com o surgimento da sociedade civil global – que 
passaram a ser desafiados por outras concepções, marcadas pela crítica à 
globalização, pelo protecionismo econômico e pelo nacionalismo. Baseado 
em pesquisa na literatura a respeito do tema, são discutidas as perspectivas 
de mudança da ordem internacional a partir das bases e características 
do atual modelo, apontando seus limites e possibilidades no século XXI, 
concluindo que não há alternativa clara e objetiva ao modelo construído em 
bases solidaristas-maximalistas.  

>> Palavras-chave
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>> Abstract

the article aims to analyze the questionings on global political order, built 
in solidaristics-maximalists basis, from the crisis of globalization. This 
order, which represents a new paradigm of international relations, was 
based upon key aspects – cooperation, multilateralism, governance, greater 
participation, with the emergence of civil global society. All of them have 
been challenged by other conceptions, denoted by critics of globalization, 
economic protectionism and nationalism. Based in literature research about 
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the subject, perspectives on international order change are discussed, from basis 
and characteristics of current model, pointing its limits and possibilities in the 
21st Century, concluding there is not clear and objective alternative to the model 
built in solidaristics-maximalists basis. 
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Global order; paradigm change; global governance; international regimes; 
globalization crisis
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INTRODUÇÃO
globalização, percebida como conjunto de processos cumulativos, provo-
cando mudanças políticas, econômicas, tecnológicas e culturais (Pierik, 
2003) na contemporaneidade, impulsionada pelas empresas, levou ao 
aprofundamento da interdependência (Held, 2003, p.45; 2004, p.2) e as-
sim alterou o equilíbrio do sistema global baseado na soberania dos Esta-
dos nacionais. As transformações que ocorreram nas últimas décadas do 
século XX podem ser comparadas a um novo pacto entre nações, ou novo 
contrato social, com a diluição do poder estatal que afetava a sociedade 
internacional tradicional, baseada na ideia da coexistência entre os Estados 
para a de cooperação (Held, 1995). Isso leva a um novo paradigma – o da 
sociedade global – no qual os Estados limitam ou transferem parte de seu 
poder para outros atores ou instituições.

A evolução foi muito rápida e, no final do século XX, o sistema mundial 
se organizava com base em normas e regras internacionais. De um lado, 
crescia a necessidade de cooperação entre os Estados, e a solução de con-
flitos se dava muito mais na base do consenso, com a consolidação de 
princípios universais e a rejeição do unilateralismo. De outro, a suprana-
cionalidade era afirmada com vigor, ultrapassando relações interestatais, 
caracterizada pela transferência de soberania a órgãos decisórios suprana-
cionais. 

A aceleração e expansão da globalização a partir da metade da década 
de 1980 fez com que, no plano político e social, fossem multiplicados os 
atores da sociedade civil organizada em temas internacionais. A ideia de 
governança global se desenvolve: ela se baseia na definição estabelecida 
pela Comissão sobre Governança Global, nomeada pela ONU em 1992. Em 
seu relatório, divulgado dois anos depois, estabelecia que “governança é a 
totalidade das diversas maneiras pelas quais os indivíduos e instituições, 
públicas e privadas, administram seus problemas comuns”, acrescentando 
ainda que ela deve ser entendida de forma ampla, “envolvendo organi-
zações não-governamentais (ONGs), movimentos civis, empresas multina-
cionais e mercados de capital globais, sendo que com estes interagem os 
meios de comunicação de massa, que exercem hoje enorme influência” 
(Comissão sobre Governança Global, 1996, p.2).

Há, portanto, o deslocamento da ordem internacional concebida em 
termos pluralistas ou minimalistas para concepções solidaristas ou maxi-
malistas (Hurrell, 1999). O reconhecimento mútuo e estrito da soberania e 
a criação de certas regras, entendimentos e instituições minimalistas era 
adequado para promover estrutura de coexistência baseada em Estados 
independentes e associados com direitos iguais, cujo resultado era o sis-
tema político pluralista e fragmentado. Ele é, porém, alterado por outro 
paradigma, que envolve “esquemas mais extensivos de cooperação para 
salvaguardar a paz e a segurança, promover o desenvolvimento econô-
mico, solucionar problemas comuns e garantir valores comuns” (Hurrell, 
1999, p.59).

A
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Avançam, em diversas áreas, as ações conjuntas entre Estados e organi-
zações internacionais, com crescente participação de outros atores, como 
empresas transnacionais, organizações não governamentais, comunidade 
científica, governos subnacionais. Afirma-se que “vivemos em um mundo 
de regimes internacionais” (Young, 1989, p.11), referindo-se a arranjos 
institucionais que tratam de assuntos monetários, comércio internacional 
de commodities, uso de recursos naturais, temas ambientais, controle de 
armamentos ou administração do poder na sociedade internacional. Re-
gimes internacionais, entendidos como instituições sociais regulando as 
ações daqueles envolvidos em atividades específicas, estão baseados na 
cooperação entre Estados, que acontece na realidade, mesmo em condi-
ções de anarquia, ou seja, com a ausência de poder ou governo central.

Tal modelo parecia amplamente consolidado e em evolução contínua. 
Surgem, porém, questionamentos em vários planos: econômico, social, 
cultural, político. Não é simples fixar uma data ou momento exato, mas 
a falência da política, dos dispositivos de persuasão e cooperação, bem 
como o enfraquecimento do direito no plano internacional, a partir das 
chamadas “guerras falhas” no contexto pós-11 de setembro, foram deci-
sivos (Held, 2016, p.6). Além de alimentar ainda mais o terrorismo, criar 
zonas de guerra e diversas violações aos direitos humanos, o pós-11 de 
setembro significou a quebra e a falência da política global em muitos as-
pectos.

A partir de então, a globalização passou a ser contestada, com o avan-
ço do protecionismo e críticas ao multilateralismo. Nota-se a presença do 
tradicionalismo, uma das franjas do pensamento conservador, que se opõe 
à homogeneidade das sociedades de massa ou à busca por igualdade, res-
saltando o nacionalismo e a hierarquia. A análise segue as manifestações, 
os produtos, as consequências das críticas, buscando responder à seguinte 
pergunta: a ordem política global vigente estaria ameaçada e em processo 
de transformação? E a partir dela, desdobram-se outras questões: qual é o 
futuro da globalização? Como grandes temas internacionais, que envolvem 
interesses de todos os Estados, serão abordados e resolvidos? O modelo da 
sociedade civil global estaria ameaçado, sendo questionada a governança 
como meio e processo eficaz de solução de conflitos?

O presente artigo discute essas questões, analisando as possibilidades 
e perspectivas de transformação da ordem internacional. Na primeira parte 
discutem-se os fundamentos da ordem nos níveis ideacional, objetivo e 
formal-organizado, tentando perceber se os movimentos recentes indicam 
alterações nessas três dimensões. Em seguida, é feita a análise da ordem 
solidarista-maximalista vigente, para, em seguida, compreender a sua de-
sarticulação e, na terceira parte, abordar as ameaças e ataques que ela vem 
sofrendo, concluindo sobre o futuro da ordem global, tendo em vista as 
novas tendências que surgiram no cenário internacional que podem remo-
delar a política, a economia e a sociedade global.
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1. DIMENSÕES E FUNDAMENTOS DA ORDEM GLOBAL 

A ordem mundial pode ser definida como “o conjunto dos entendimen-
tos e arranjos rotinizados, por meio dos quais são conduzidos assuntos 
de interesse mundial” (Rosenau, 2000:38). Essa ordenação é produto de 
relevantes concertações levadas a efeito no pós-guerra, já que os seus hor-
rores deixaram clara a necessidade de um sistema institucionalizado de 
governança global para manter a paz e a prosperidade (Hale, Held e Young, 
2013, p.18). Os vitoriosos da II Guerra Mundial estavam bem conscientes 
das falhas anteriores, na esteira da Liga das Nações e a excessiva influên-
cia das políticas isolacionistas dos republicanos estadunidenses entre os 
anos 1920 e 1930. Procurando quebrar os padrões anteriores, os arquite-
tos da ordem do pós-guerra, ligados ao Partido Democrata, mas incluindo 
internacionalistas e anticomunistas republicanos, construíram um sistema 
internacional com uma ambição forjada nos horrores da década anterior. 
Os resultados, embora falhos, tiveram três gerações de relativa paz e pros-
peridade no mundo (Hale, Held e Young, 2013, p.20), criando uma arquite-
tura institucional internacional bastante efetiva, pautada pela governança 
global (Held, 1995).

Keohane (1984), no entanto, explica que as instituições internacionais 
não são meras telas em branco para o poder estatal e elas não são servas 
idealistas do bem público global. As instituições são ferramentas estatais 
para resolver problemas de cooperação que os Estados não conseguem 
(Keohane e Martin, 1995; Mearsheimer, 1995). Quando Estados não conse-
guem entrar em acordo politicamente, nenhuma instituição pode forçá-los. 
E poucas podem ainda os compelir ao cumprimento quando seus interes-
ses centrais os levam a voltar atrás em um acordo. A ordem do pós-guerra, 
então, desvelou o poder norte-americano enquanto sistema desenhado 
para servir a necessidades de poderes e interesses, no plano da ordem 
global estabelecida (Hale, Held e Young, 2013, p.25).

Assim, a ordem global se estabeleceu em condições bastante especí-
ficas, influenciadas por vários fatores, econômicos, sociais, políticos, tec-
nológicos, culturais. Ela não é permanente ou imutável – sofre mutações 
que a reconfiguram, ou a transformam de modo absoluto. Ela é sustentada 
por estruturas que se desenvolvem em três níveis de atividade: o nível 
ideacional ou intersubjetivo, o nível objetivo ou comportamental e o nível 
político ou agregado. O primeiro deles, o ideacional, envolve “os sistemas 
de crença, os contextos mentais, os valores compartilhados e todos os 
outros ‘filtros’ feitos de atitudes e percepções pelos quais transmitem os 
eventos da política mundial antes de provocar reações ou inações deter-
minadas” (Rosenau, 2000, p.28). Ele se manifesta em discursos, editoriais, 
artigos, textos e livros pelos quais as pessoas que participam das relações 
internacionais exprimem suas ideias e visão da ordem mundial. Já o segun-
do nível – o objetivo – não se refere à forma como os atores pensam, mas 
como fazem e atuam de modo regular e estruturado para exprimir suas 
ideias. Finalmente, o terceiro nível – o político – diz respeito à dimensão 
mais formal e organizada da ordem vigente, e engloba as instituições e 
regimes internacionais. 
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Em qualquer época ou ambiente existe determinada ordem que decorre 
da atividade exercida nos três níveis: ela se baseia, portanto, em ideias que 
são defendidas e propagadas, de comportamentos e ações que decorrem 
desses valores, e de normas e regras que dão sustentação a ela. Cada um 
desses elementos é fonte, atividade e resultado em relação aos demais. A 
presença delas e sua interação são decisivas para criar (ou transformar) 
a ordem; como salienta Rosenau (2000, p.31), “todas as três dimensões 
são necessárias, mas nenhuma delas é suficiente para determinar a ordem 
prevalecente”. 

A questão que mais interessa aqui é a mudança na ordem global. Ela 
pode ocorrer de modo gradual, e envolver alterações dentro do sistema 
vigente, ou significar sua ruptura, com novo modelo adotado. De um lado, 
há a possibilidade da decadência ou até mesmo a obsolescência da ordem 
atual, marcada pela superação de ideias e valores, comportamentos e ações 
e de suas instituições. A desordem e o caos aceleram mudanças e impõem 
novos padrões, mas vale questionar se todo esse movimento é desencade-
ado pelo engenho humano, por sua vontade política (plano ideacional), ou 
sua emergência depende mais de fatores externos, como novas condições 
socioeconômicas ou crises cíclicas do capitalismo (Hoekman, 2015; Bordo, 
2017), em que períodos de estabilidade são abalados por conflitos que 
exigem mudanças, rearranjos, e tal processo se repete ao longo da histó-
ria. Essa hipótese é plausível, embora não se trate de “retorno” inevitável a 
posições anteriores, mas de reordenações contínuas e dinâmicas. A ordem, 
entendida sobre essa perspectiva, não é estática, permanente e imutável: 
ao contrário, está sujeita a transformações, provocadas por fatores exter-
nos e por ações e críticas que surgem no próprio sistema vigente.

Não se deve perder de vista, porém, que a construção da nova ordem 
não é um fenômeno simples ou rápido. Os fundamentos ideacionais, com-
portamentais e institucionais de uma ordem podem ser questionados e 
desfazer-se em pouco tempo, como foi o caso da Guerra Fria, cuja ruptura 
se deu com a queda do Muro de Berlim e o desmantelamento do sistema 
soviético, mas a construção de rotinas adequadas às novas circunstâncias 
não ocorrem imediatamente: há um período de transição e incertezas, uma 
vez que alterar os fundamentos anteriores, enraizados em hábitos (formas 
padronizadas e repetitivas de reagir aos acontecimentos), princípios e va-
lores são difíceis de alterar. Segundo Rosenau (2000, p.41), “vista como 
um processo de formação de hábitos e de consenso, uma ordem global 
nova ou reconstituída pode muito bem levar décadas para amadurecer”.

Quando se analisa a transição do modelo pluralista-minimalista, basea-
do na soberania dos Estados, para a configuração solidarista-maximalista, 
em que a interdependência e a cooperação são ressaltadas, pode-se perce-
ber clara mudança na ordem global. Entre os anos 1970 e início dos anos 
2000, há a percepção da existência de problemas comuns, que exigem 
esforços conjuntos para seu enfrentamento e solução. A globalização im-
pulsiona fortemente esse movimento, e provoca alterações no modelo do 
Estado soberano, estabelecendo uma relação muito mais estreita para com 
a governança (Alves, 2022a). E podem ser notadas evidências no plano 
das ideias, como o desenvolvimento de novas teorias que buscam explicar 
a cooperação, como o neoliberalismo e o cognitivismo nas relações in-
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ternacionais, sobrepondo-se ao realismo (Hasenclever, Mayer e Rittberger, 
2004), com o avanço da governança global e dos regimes internacionais. 
Há consequências na forma de atuação dos atores (nível comportamental), 
com ações conjuntas em várias áreas, como na questão ambiental, e pode 
ser percebido grande interesse em construir novas instituições (conven-
ções, tratados, regimes), que correspondem ao nível formal-organizado. 
Esse processo ocorre lenta e gradualmente, mas de modo contínuo e é 
razoável admitir que a nova ordem global resultou dessa evolução.

A grande questão é se os movimentos mais recentes, de crítica ao atu-
al modelo, constituem a ponta de lança que pode provocar mudança na 
ordem vigente. Pode-se questionar a (ainda) frágil elaboração teórica dos 
seus defensores, mas é fato que há base material de sustentação: para 
além das dificuldades econômicas, falhas na política, bem assim nos me-
canismos de governança global, existe solo fértil para a propagação do 
nacionalismo, ao mesmo tempo em que a globalização é profundamente 
questionada.   

2. A ATUAL ORDEM – BASES E CARACTERÍSTICAS 

A atual ordem vigente, entendida como solidarista ou maximalista na 
visão de Hurrell (1999), foi desenvolvida nas últimas décadas do século XX, 
ganhando impulso a partir do final dos anos 1980. Com o fim da Guerra 
Fria, a globalização e as crescentes interconexões entre as sociedades em 
diferentes níveis – político, econômico, jurídico, cultural -, um novo para-
digma se afirma. Outros fatores o impulsionam: 

a crescente gravidade das questões ecológicas; a democra-
tização e as novas noções de legitimidade política; o au-
mento contínuo da quantidade de atores econômicos trans-
nacionais e o surgimento de uma sociedade transnacional 
civil densa e crescentemente ativa; o declínio do uso da 
força militar em larga escala entre os principais Estados, 
concomitantemente à expansão paralela de várias outras 
formas de violência social; e a extensão do desafio que o 
Estado enfrenta para ser um alicerce legítimo e efetivo na 
construção da ordem internacional (Hurrell, 1999, p. 59).

Há, ainda segundo Hurrell (1999:60), dois conjuntos de fatores que 
explicam tal mudança. Um deles é material; outro, moral. O objetivo de 
uma ordem mínima, prevalente anteriormente, baseada na soberania es-
tatal estrita, torna-se inadequado, tendo em vista o alcance e a gravidade 
de problemas comuns. Isso cria um novo ambiente, com a ampliação da 
interdependência e o grau de articulação entre os diferentes Estados em 
áreas como segurança ou preservação do meio ambiente. De outra parte, 
desenvolve-se consciência moral cosmopolita que, embora frágil, põe em 
relevo temas como os direitos humanos individuais e coletivos, bem como 
a busca de padrões mínimos de bem-estar social. 

Há praticamente consenso que a globalização alterou o modelo clássico da sobera-
nia estatal, trazendo novos atores e elementos ao tema, com o desenvolvimento de uma 
“ordem transnacional” (Matias, 2005, p.459). A transnacionalidade não é, porém, 
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fenômeno único e isolado nesse quadro: ao lado dela, crescem, no plano 
das relações internacionais, a busca pelo consenso, a consolidação de 
princípios universais e o declínio do unilateralismo estatal. Além disso, 
nota-se claramente o avanço da supranacionalidade, com a transferência 
(ainda que parcial) de soberania a órgãos decisórios regionais. O resultado 
final é a diminuição da efetividade e da autonomia do poder estatal, 
diluído, repartido e compartilhado com diferentes atores nos três níveis: 
internacional, transnacional e supranacional.

A ideia de governança global toma corpo e se desenvolve na medida em 
que é mais evidente que os problemas comuns exigem novas abordagens 
e maneiras de solução, que vão além da ação dos Estados. Ela tem caráter 
instrumental, ou seja, é meio e processo capaz de produzir resultados efi-
cazes (Gonçalves, 2011) e aplica-se a várias áreas. É o caso das questões 
ambientais: como destaca Inoue (2016, p.100), “a noção de governança é 
mais abrangente para tratar o amplo conjunto de respostas e as tentativas 
de lidar com a mudança global do clima a partir de múltiplos atores, seto-
res e níveis de análise”. 

Há a ruptura com o padrão da política intergovernamental tradicional vi-
gente. Três elementos demarcam essa diferença (Biermann, Pattberg e Zeli, 
2010): a emergência de novos atores para além dos governos centrais; o 
surgimento de novos mecanismos de estabelecimento e implementação 
transnacionais de regras, como regimes internacionais, parcerias público-
-privadas e arranjos com base no mercado;  e novos tipos de fragmentação 
vertical e horizontal e interconexões na política mundial que requerem no-
vos entendimentos. A governança global emerge, portanto, como resposta 
necessária à efetiva solução de problemas e ela pode ser vista sob dois 
enfoques: um baseado “nas estruturas, ou a arquitetura da governança, 
buscando compreender de que forma essas tendem a influenciar, moldar 
e limitar a atuação dos envolvidos”, e outro que se centra “nos agentes e 
relações transnacionais, buscando compreender, de que forma os envol-
vidos se relacionam, se influenciam, se governam”  (Gonçalves e Inoue, 
2017, p.41).

Duas abordagens provenientes dos estudos ambientais permitem en-
tender a arquitetura da governança global: a abordagem policêntrica e a 
Teoria da Governança do Sistema Terra. A primeira, desenvolvida por Os-
trom (1990), destaca que as formas tradicionais de reflexão sobre os bens 
comuns (a tragédia dos comuns e o dilema do prisioneiro) são insuficientes 
para garantir que os indivíduos mantenham a utilização racional dos recur-
sos naturais a longo prazo. Como alternativa, surge a ideia da governança 
policêntrica, ou seja, a ação em vários níveis – locais, regionais, nacionais 
– envolvendo cidadãos, organizações, empresas etc., com o alinhamento 
entre o local e o global. Nessa perspectiva, não são esperadas grandes 
soluções acordadas em âmbito global se essas não estiverem apoiadas em 
esforços e experiências prévias em nível mais restrito, organizadas em uni-
dades de governança de pequeno e médio porte que estejam ligadas entre 
si em redes de cooperação. De modo paralelo, desenvolve-se a paradiplo-
macia, que é a atividade internacional dos governos subnacionais – regiões, 
estados federados, províncias, entre outros - por meio de contatos formais 
ou informais, permanentes ou provisórios, com entidades estrangeiras pú-
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blicas ou privadas, em busca da promoção de interesses particulares e es-
pecíficos, sendo estes sempre ligados à melhoria da administração interna, 
ao desenvolvimento e à democracia (Kotzias e Silveira, 2015). 

A Teoria da Governança do Sistema Terra (proveniente do programa de 
pesquisa Earth System Governance, ESG, criado em 2009), é definida como 
a soma dos sistemas de regras formais e informais e das redes de atores 
em todos os níveis da sociedade humana, e que compreende a emergên-
cia de novos tipo de agentes com capacidade de participação, bem como 
o surgimento de novos tipos de organização, mecanismos e instituições 
além daqueles baseados em tratados ambientais e no aumento da frag-
mentação dos sistemas de governança em diversos níveis e esferas funcio-
nais, com atores assumindo novos papéis e responsabilidades (Gonçalves 
e Inoue, 2017, p.43-44).

Outro enfoque importante sobre a governança global está ligado à mul-
tiplicidade de atores envolvidos em várias fases do processo de solução de 
problemas – percepção e diagnósticos das questões, discussão e formula-
ção de alternativas, articulação de interesses e construção de mecanismos 
de cooperação, tomada de decisões e monitoramento das ações. Trata-se 
de assegurar a participação de atores estatais e não estatais, empresas, co-
munidade científica e entes subnacionais nesse processo, compreendendo 
que todos, em maior ou menor grau, são agentes ativos para resolver pro-
blemas específicos da realidade internacional, que atuam, criando temas, 
definindo agendas e implementando normas e programas. 

A governança global assume papel importante nas relações internacio-
nais a partir dos anos 1990, sendo percebida como instrumento necessário 
para o enfrentamento das grandes questões globais, em diferentes áreas. 
Desenvolve-se especialmente o conceito de governança ambiental global, 
que traduz a compreensão que a solução de problemas relativos ao meio 
ambiente exige ações que implicam em abordagem global, uma vez que 
não se limitam aos territórios nacionais ou mesmo regionais. Além disso, 
os mecanismos na esfera dos Estados nacionais são insuficientes e exige-
-se, cada vez mais, a participação ativa da sociedade civil por meio de 
grupos e entidades organizadas. A imposição da vontade de uma potência 
hegemônica não surte efeitos, sendo indispensável a construção de con-
sensos e articulação de interesses de todos os demais atores estatais.

A governança baseia-se em vários aspectos. Um deles é a mudança do 
modelo clássico de Estados soberanos para nova configuração trazida pela 
globalização e fundamentada em componentes transnacionais e suprana-
cionais. Como destaca Matias (2005, p.459), “a necessidade crescente de 
cooperação faz que cada vez mais os Estados passem a agir coletivamente” 
e o surgimento de uma comunidade internacional vai contra a visão clássi-
ca de um mundo de Estados independentes agindo cada um em busca de 
seu próprio interesse. Assim, elementos de um novo paradigma de organi-
zação da humanidade se fazem notar, sendo eles “a globalização, a revo-
lução tecnológica e a ascensão de atores privados transnacionais”, além da 
“crescente institucionalização e da interdependência entre os povos (glo-
balização jurídica), o fortalecimento de organizações internacionais, a va-
lorização do indivíduo e a ascensão de uma sociedade civil transnacional” 
(Matias, 2005, p.460).
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As práticas de governança exigem a participação ampliada e a busca de 
diálogo e consenso entre os diferentes atores. Vários regimes internacio-
nais ambientais, como o da Proteção da Camada de Ozônio e o da Mudança 
Climática, alicerçaram suas ações, metas e programas nessa perspectiva. 
Assim, afirmou-se o multilateralismo com abertura para novos atores não 
estatais, com destacadas iniciativas em conferências, fóruns e debates em 
vários momentos. 

Cabe ainda destacar outra característica da ordem solidarista-maxima-
lista que prevalece no final do século XX: sua dimensão institucional. Young 
(1994, p.15) ressalta que a governança envolve o estabelecimento e a ope-
ração de regras, ou, de modo mais amplo, de instituições sociais, capazes 
de designar papéis e guiar a interação dos agentes, facilitar a cooperação 
e diminuir os problemas de ação coletiva em um mundo cada vez mais in-
terdependente. Nesse ponto merecem atenção os regimes internacionais, 
que constituem arranjos institucionais permanentes criados para facilitar o 
entendimento e promover a cooperação, e que, segundo a definição clás-
sica de Krasner (1983, p.2), são “conjuntos de princípios, normas, regras 
e procedimentos de tomada de decisão, explícitos ou implícitos, em torno 
dos quais convergem as expectativas dos atores em determinada área das 
relações internacionais”.

O avanço e a multiplicação de regimes em diferentes áreas – economia, 
direitos humanos, meio ambiente, entre outros – são notáveis. É importan-
te salientar que eles surgiram exatamente para demonstrar, contra as teo-
rias neorrealistas, que instituições são ingrediente necessário de qualquer 
teoria de política mundial, e assim produzem resultados e consequências 
(Levy, Young e Zurn, 1995, p.268), opondo-se às visões segundo as quais 
a cooperação seria apenas reflexo da distribuição do poder estrutural. Ao 
contrário, a observação sobre os diferentes regimes, embora seus efeitos 
sejam variáveis e distintos em efetividade e eficácia, aponta que eles fa-
zem diferença: uma vez estabelecidos, demonstram persistência e robus-
tez que não podem ser explicados com base nas condições originais que 
propiciaram sua formação (Levy, Young e Zurn, 1995, p.287). 

A ordem solidarista-maximalista é baseada na construção permanen-
te da governança global (e dos regimes internacionais, entendidos como 
ações da governança). Na temática ambiental, a comunidade internacional 
iniciou um progressivo esforço de cooperação a partir da década de 1970 
por meio de três caminhos (Franchini, Viola e Barros-Platiau, 2017, p.179-
180): a) consolidação de organizações científicas que proporcionam co-
nhecimento sobre os problemas ambientais, como o Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma), criado em 1972, e o Painel Intergo-
vernamental sobre a Mudança Climática (IPCC, na sigla em inglês), criado 
em 1989; b) criação de instâncias de diálogo e coordenação política, como 
as Convenções de Viena sobre a Proteção da Camada de Ozônio, de 1985, 
e as Convenções sobre Mudança Climática e Biodiversidade, firmadas em 
1992; c) estabelecimento de mecanismos universais legalmente vinculan-
tes, como o Protocolo de Montreal relativo às substâncias que destroem a 
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camada de ozônio, de 1987, e o Protocolo de Kyoto para mitigar o aqueci-
mento global, de 1997.1

Em todas essas ações estão presentes os elementos que caracterizam a 
governança: participação ampliada, multilateralismo, cooperação, diálogo 
e consenso na busca de soluções, além da construção de instituições que 
possam contribuir nesse sentido. Essa concertação, todavia, vem sendo 
confrontada pela degradação da política no plano internacional, decorren-
te das dificuldades de cooperação e deficiências na estrutura global de 
governança.

3. DESARTICULAÇÃO DA ORDEM SOLIDARISTA - 
MAXIMALISTA

A desarticulação da ordem solidarista-maximalista pode ser analisada 
sob duas perspectivas distintas, mas interconectadas: a da economia e da 
política.  A vertente econômica concentra suas reflexões na crise econômi-
co-financeira de 2008 e em suas repercussões e tem, portanto, a financei-
rização e a desregulamentação do mercado como pontos de convergência 
para a compreensão do processo. Já a perspectiva da política busca com-
preender o processo a partir de suas origens e, por isso, as transformações 
da ordem global são analisadas a partir das falhas dos seus mecanismos 
de governança.

Da perspectiva econômica, a maioria dos estudos sobre a temática 
aponta para as crises econômico-financeiras como motivadoras para a cri-
se política da atualidade, indicando a financeirização, a desigualdade de 
renda e a concentração de riquezas como principais fatores. Em linhas ge-
rais, a financeirização se dá pelo desequilíbrio entre o mercado financeiro 
e a economia, ocasionado pelo aumento de influência dos mercados de 
ações sobre toda a tessitura econômica, bem como sobre as instituições, 
inclusive as governamentais (Faria, 2004). Isso indica a desvinculação en-
tre o mercado de ações e a economia real. Essa disparidade entre a criação 
e a liberação de valor de bens proporcionaria especulações, “bolhas” e, 
por fim, as crises econômico-financeiras. Já as desigualdades de renda e 
concentração de riqueza se entrelaçam na medida em que representam 
um efeito colateral direto da globalização. Ao promover a ultravalorização 
do mercado, a transnacionalização e a desregulamentação, a globalização 
produz vertiginosas disparidades e desigualdades econômico-sociais (Jubi-
lut e Alves, 2021), levando a um aprofundamento das fissuras sociais no 
âmbito interno dos Estados, levando a tensões, desestabilidades e antago-
nismos (Faria, 2004; Rodrik, 2011).

Com a crise de 2008 e a desaceleração da globalização emergiram me-
didas mais restritivas aos processos integracionistas. Em um contexto em 

1 Franchini, Viola e Barros-Platiau (2017) destacam que a governança do Antropoceno é o principal desafio das 
sociedades e das Ciências Sociais na primeira metade do século XXI. Na sua visão, o esforço cooperativo realizado 
pela humanidade desde princípios da década de 1970, com a proliferação de cúpulas, iniciativas, tratados 
multilaterais descoordenados, com consensos mínimos que levam à fragmentação das obrigações legais, tem 
sido insuficiente para garantir a estabilidade do sistema terrestre. Diante desse quadro, insistem que é necessário 
pensar em termos de governança global, transcendendo o foco nos Estados e regimes internacionais, superando 
principalmente o atual sistema internacional de hegemonia conservadora, com o abandono das tendências 
egoístas das grandes potências mundiais. 
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que há grande instabilidade do mercado financeiro, desequilíbrio econô-
mico, pobreza e desigualdades globais é possível observar Estados ensi-
mesmados, avessos à integração e ao colaboracionismo, convolando um 
contramovimento à globalização, tendo como exemplos desse cenário:

o retorno ao nacionalismo, as tendências de protecionismo 
econômico, o recrudescimento de políticas anti-imigração, 
o aumento do xenofobismo e de tensões oriundas de po-
líticas de fechamento cultural e religioso, acompanhadas 
pelo conservadorismo das urnas e pela multiplicação de in-
citações ao fanatismo e do retorno às origens das doutrinas 
religiosas, expressões de um tempo de (des)orientação, em 
que o inimigo é rapidamente construído na face do outro 
(Bittar, 2012, p.267).

Da perspectiva da política, diferentemente da econômica, os estudos 
sobre as transformações da ordem global apontam muito mais para pro-
blemas de geopolítica e para falhas decorrentes dos mecanismos de gover-
nança estabelecidos no pós-guerra do que para fatores econômicos. Isso 
porque pensar as crises econômico-financeiras do capital contemporâneo 
como fator desencadeador, implica, necessariamente, em desconsiderar 
que as crises do capital contemporâneo são recorrentes e nem sempre ge-
ram esses processos, a exemplo das recentes crises na Ásia, em 1997; na 
Rússia, em 1998 e no Brasil, a partir de 2011 (Jubilut e Alves, 2021, p.3-4).

A par disso, é impossível olvidar que significativas alterações ocorre-
ram, tanto em âmbito local como global. Um dos fatos mais marcantes da 
política recente é a redução das relações multilaterais e as dificuldades de 
cooperação internacional. Isso porque a ordem global passou a ser alta-
mente enredada por relações transnacionais, criando uma vulnerabilidade 
na estrutura global: ações dantes localizadas deixaram de sê-lo, de vez 
que passaram a afetar diretamente as vidas em outros distantes cantos 
do mundo e vice-versa. Assim, uma complexa rede de cooperação interna-
cional foi criada para gerir as demandas provenientes dessas relações. En-
tretanto, agora, vislumbra-se um crescente gap entre as necessidades por 
soluções globais e a habilidade de sinalização das instituições multilaterais 
para encontrá-las (Hale, Held e Young, 2013). Isso indica o enfraquecimen-
to da governança global.

Os problemas provenientes da globalização têm crescido como ques-
tões políticas e jurídicas globais que penetram cada vez mais profunda-
mente no contexto doméstico. Existem instituições e mecanismos de go-
vernança criados para um mundo diferente, bem menos complexificado 
do que o atual, o que fez dessas instituições disfuncionais atualmente, 
enquanto a proliferação de diferentes organizações na arquitetura institu-
cional está cada vez mais fragmentada. Juntos, esses processos bloqueiam 
a cooperação (Hale, Held e Young, 2013), tanto no âmbito internacional 
como interno dos Estados.

Esse impasse político pode ser explicado a partir da própria estrutura 
global de governança. Os sucessos anteriores da cooperação internacional 
no pós-guerra, facilitadores da globalização e fomentadores das relações 
econômicas, aprofundaram a interdependência ao ponto em que a coope-
ração se tornou mais dificultosa na atualidade (Hale, Held e Young, 2013). 
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Tal fato sugere que a governança global lidou com sucesso com os pro-
blemas a que inicialmente se destinava, mas não conseguiu resolver os 
problemas que emergiram de sua própria existência (Stuenkel, 2015). Isso 
porque a interdependência não apenas gera uma demanda por instituições 
internacionais, mas instituições internacionais eficazes também criam uma 
estrutura que, por sua vez, gera uma interdependência ainda mais forte, 
levando a um impasse (Hale, Held e Young, 2013).

A governança, segundo Rosenau (2000, p.16), enquanto sistema de or-
denação, só funciona se for aceita pela maioria (ou pelo menos pelos ato-
res mais poderosos do seu universo), enquanto os governos podem funcio-
nar mesmo em face de ampla oposição à sua política. Dessa perspectiva, 
sistêmica, a governança deve ser sempre eficaz. Caso contrário, o que se 
tem é anarquia e caos.

Já sob a ótica de Held, Hale e Young (2013), os mecanismos de governan-
ça persistem, ainda que disfuncionais. Essas dificuldades nos mecanismos 
de governança global, mais especificamente, na cooperação internacional, 
levam a globalização à crise. Essa, por sua vez, também é multifatorial. 
Inobstante a diversidade de elementos que, interrelacionados, promovem 
essas dificuldades, eles identificam quatro caminhos que, conjugados, re-
forçam a interdependência ao ponto de levar ao impasse político da atu-
alidade: crescimento da multipolaridade, inércia institucional, problemas 
complexificados e fragmentação.

Crescimento da multipolaridade. Em 1945, o número total de atores 
políticos para coordenar e direcionar a maioria das questões internacio-
nais era infinitamente menor do que o atual. Com o número reduzido 
de players, os acordos políticos foram relativamente fáceis de alinhavar 
e também a criação de uma ordem global “ordenada” e “organizada”, 
favorável à globalização. Apenas duas décadas depois, o cenário eco-
nômico foi radicalmente modificado, de modo que, o número de atores 
políticos cresceu ainda mais. Esse contexto de economia globalizada, 
para além dos Estados centrais, favoreceu ainda os países emergentes, 
notadamente os BRICS, que alcançaram protagonismo político e jurídico 
nas relações internacionais, incrementando ainda mais a multipolarida-
de no cenário global, criando barreiras específicas para a cooperação. 
Isso porque incrementaram-se os custos de negociação, bem como a 
divergência de interesses (Hale, Held e Young, 2013, p.48).

Inércia institucional. Além disso, as instituições internacionais cons-
tituem importantes ferramentas de cooperação entre Estados. Sua atu-
ação consiste na criação de regras, no monitoramento de sua imple-
mentação e na sua execução, ainda que essa última não seja a sua 
função precípua. Elas não só viabilizam os acordos entre os Estados, 
mas inclusive, conferem-lhes credibilidade. A forma exata de atuação, 
com meios voltados para as finalidades para as quais foram criadas, é, 
no entanto, variável. Na medida em que mudam os interesses dos cria-
dores da instituição, negociações e instrumentos de barganha também 
são alterados. Nessa lógica, quando um desses fatores muda, o perfil 
e a compleição das instituições, também. Com a globalização e a nova 
gama de demandas dela proveniente, as instituições atuais tornaram-se 
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estanques, enrijecidas pela estrutura normativa que as criou, levando à 
inércia institucional (Hale, Held e Young, 2013, p.48). 

Complexificação de problemas. Uma das principais diferenças entre a 
interdependência contemporânea e a interdependência do pós-guerra 
é o grau de complexificação dos atuais problemas transfronteiriços, 
consideravelmente mais difíceis de abordar e de solucionar, do ponto 
de vista da política. Essas questões, em grande parte, foram inicialmen-
te resolvidas através de mecanismos de harmonização legislativa entre 
Estados, em um momento em que a globalização e, portanto, a coope-
ração, se encontravam em forte marcha. Porém, agora, muitas questões 
são muito mais dificultosas de negociar, porque as questões básicas de 
distribuição – quem ganha e quem perde – se tornaram mais complexas 
e imbricadas a outras questões políticas, demandando soluções cada 
vez mais negociadas (Hale, Held e Young, 2013, p.48).

Fragmentação. As maneiras pelas quais os sistemas fragmentados e 
inadequados de cooperação multilateral existentes podem sufocar o 
fornecimento de soluções pela via da governança são múltiplas. Entre-
tanto, é importante ressaltar que o número de organizações interna-
cionais se multiplicou desde o final da II Guerra Mundial. Ao mesmo 
tempo, em muitas áreas da governança, sobretudo a econômica e a 
ambiental, uma proliferação de instituições transnacionais (não-gover-
namentais) se instalou, envolvendo diversos atores, estatais e privados, 
dificultando, por fim, a operacionalização da ordem global (Hale, Held 
e Young, 2013, p.48).

Isso não quer dizer que a densidade e a complexidade da estrutura 
de governança global produzam efeitos necessariamente ruins. Segundo 
Held, Hale e Young (2013), a diversidade de instituições pode permitir uma 
competição regulatória produtiva e saudável. Por outro lado, a fragmenta-
ção pode conduzir a incertezas regulatórias, trazendo custos de transação 
para os atores, como corporações multinacionais, que operam através das 
fronteiras. Além disso, ao permitir que grupos com preferências divergen-
tes possam criar seus próprios arranjos pode-se inviabilizar a convergência 
política. 

A despeito dessas dificuldades, os mecanismos de governança global 
ainda se constituem em importantes instrumentos para a cooperação inter-
nacional, embora com evidentes dificuldades em se operacionalizar. Essa 
contextura, porém, torna as instituições globais altamente fragilizadas, 
vulnerabilizando, outrossim, os arranjos de ordenação global, convolando 
para sua transformação ante a prevalência de lógicas muito mais locais e 
nacionais do que internacionais e globais – evidenciando a ascensão de na-
cionalismos e políticas antiglobalistas, em processos de (re)nacionalização 
da política e da soberania (Alves, 2022b).
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3. TRANSFORMAÇÕES NA ORDEM GLOBAL E 
REPERCUSSÕES

A crise da globalização, bem assim dos mecanismos de governança global e o avanço 
do conservadorismo oferecem análises sobre as repercussões da desarticu-
lação da ordem solidarista-maximalista. Sob a lógica do “mais” nacional e 
do “menos” global, da bilateralidade frente ao multilateralismo e das tenta-
tivas de retorno à coexistência interestatal em vez da cooperação, diversos 
ataques de setores à direita no espectro político vêm sendo formulados, 
em severas críticas à globalização e a tudo mais o que ela contempla.

Defensor desta vertente, o ex-ministro das Relações Exteriores brasilei-
ro, Ernesto Araújo, enfatiza que a globalização econômica teria sido cap-
turada pelo marxismo, fenômeno que teria começado logo após o fim do 
bloco soviético e se intensificado a partir dos anos 2000. Em artigo em que 
defende uma visão do Ocidente atribuída a Donald Trump, não baseada 
no capitalismo e na democracia liberal, e sim na recuperação do passa-
do simbólico, da história e da cultura das nações ocidentais, com ênfase 
no nacionalismo, Araújo (2017) ressalta o discurso do ex-presidente dos 
Estados Unidos na abertura da Assembleia Geral das Nações Unidas em 
setembro de 2017, segundo o qual a criação da ONU teria sido baseada 
na ideia segundo a qual diferentes nações poderiam cooperar para prote-
ger sua soberania, preservar sua segurança e promover sua prosperidade, 
sem, contudo não se referir a “valores universais”, porque seria inaceitável 
que eles se superpusessem à liberdade de cada nação e de cada civilização. 
Nessa linha, “as Nações Unidas são apenas nações unidas, unidas exata-
mente para defender a unicidade e personalidade de cada uma, e não para 
diluírem-se em uma pasta global sem forma” (Araújo, 2017, p.32). Logo, é 
preciso negar, de modo frontal, que deva existir algo chamado de “gover-
nança global”.

Na esteira da “agenda de defesa da verdadeira democracia, com liber-
dade e dignidade para o ser humano”, Araújo (2020) elenca propostas 
que contrariam explicitamente a ordem solidarista-maximalista, como: o 
respeito à Nação, “pois nela está o coração pulsante da liberdade e das 
aspirações da comunidade humana”; o entendimento segundo o qual o 
mundo não deveria se organizar em torno dos eixos do desenvolvimento 
sustentável e da saúde, pois nada teriam a ver com a liberdade, mas com 
interesses antidemocráticos; tampouco temas globais demandariam solu-
ções globais, já que problemas globais deveriam ser solucionados com 
democracia. Mas qual democracia?

As críticas à ordem vigente não acontecem apenas no plano ideológico, 
originárias do pensamento conservador. Basta observar as dificuldades de 
ação da Organização Mundial do Comércio (OMC), com o fracasso da Ro-
dada Doha, cujas negociações foram iniciadas em 2001 (com previsão de 
término em 2005), e nunca concluídas. No plano da abertura comercial, 
deve ser destacado que a expansão da globalização, baseada em institui-
ções multilaterais, sempre esbarrou na soberania dos Estados nacionais, 
interessados na defesa de seus interesses, que não hesitaram em medidas 
protecionistas nos últimos anos. A crise financeira de 2008 agravou ainda 
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mais o problema, e em sequência houve inversão da polaridade anterior, 
quando países emergentes, como China, Índia e Brasil, utilizavam o prote-
cionismo para limitar antigos privilégios da Europa e Estados Unidos, de-
fensores do livre comércio. A configuração agora é outra: a China adotou 
o discurso da globalização, e os EUA, importante player político a forjar a 
ordem globalizada, fecharam-se na defesa de sua hegemonia e liderança 
tecnológica, enquanto a Europa sofreu duramente as consequências da cri-
se econômica e passou a enfrentar questionamentos sobre a permanência 
e continuidade da União Europeia.  

O governo de Donald Trump (2017-2020) complicou mais o quadro. 
Em sua ofensiva contra organismos multilaterais, a OMC foi um dos alvos 
preferenciais. Desde 2017, Trump passou a bloquear o consenso neces-
sário para a indicação de painelistas do Órgão de Apelação, fazendo com 
que, em dezembro de 2019, este paralisasse suas atividades. Dois dos 
três painelistas remanescentes do Órgão (composto por sete, na formação 
original) completaram seus mandatos, fazendo com que este deixasse de 
ter o quórum mínimo para realizar julgamentos, marcando um “ponto de 
inflexão importante na história da governança global das relações econô-
micas” (Bentes, 2019). Diante da situação de grave crise e profunda inação, 
o diretor-geral da OMC, Roberto Azêvedo, deixou o cargo em 31/8/2020, 
antecipando em um ano sua saída do organismo. Ao anunciar sua renúncia 
em maio, frisou: “Sabemos que a OMC não pode ficar paralisada enquanto 
o mundo à sua volta muda profundamente. Garantir que a OMC continue 
a responder às necessidades e prioridades dos membros é um imperativo, 
não uma opção”, acrescentando ainda, na defesa da entidade, que “a OMC 
pode não ser perfeita, mas é indispensável. É o que evita que a lei da selva 
prevaleça no que diz respeito ao comércio” (Azevêdo, 2020).

A ordem solidarista-maximalista oferece melhores perspectivas na te-
mática ambiental. Afinal, grandes problemas, como mudança climática, 
desertificação, perda de biodiversidade e poluição atmosférica, não são 
exclusivamente nacionais e exigem, portanto, enfrentamento global. A 
evolução foi expressiva: em 50 anos, a partir da década de 1970, con-
venções foram adotadas e ratificadas pela quase totalidade dos países, 
regimes ambientais se multiplicaram e ações de governança ambiental glo-
bal, com participação de atores não-estatais, empresas e governos sub-
nacionais, foram desenvolvidas. Mesmo assim, é preciso reconhecer que 
os resultados estão ainda muito aquém do necessário. A efetividade dos 
regimes, ou seja, a capacidade das instituições adotadas para resolver pro-
blemas que levaram os atores a criá-las, ainda é objeto de controvérsias. 
Young (2010), ao estudar a dinâmica dos regimes ambientais, indica que 
eles constituem sistemas complexos, exigindo considerar uma série de 
conceitos presentes (ou não) neles, como robustez, resiliência, vulnerabi-
lidade, estresse, mudanças (externas ou internas aos regimes, presentes 
como fatores exógenos ou endógenos no seu desempenho e performance 
ao longo do tempo).

Diante dos padrões de mudança institucional que afetam a dinâmica 
desses sistemas complexos, Young (2010, p.8-13) alinha cinco possibilida-
des nos regimes ambientais: o desenvolvimento progressivo (cujo exemplo 
é o Regime de Proteção da Camada de Ozônio); o equilíbrio caracterizado 
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por estresses periódicos que desafiam os regimes em vários aspectos, com 
questionamentos ecológicos, econômicos e políticos (caso do Regime do 
Tratado da Antártica); o desenvolvimento travado (Regime da Mudança Cli-
mática); o desvio, com transformações substantivas nos princípios e esco-
po dos regimes (Regime da Caça e depois Proteção às Baleias); e o colapso, 
quando regimes são abandonados. Fica, pois, evidente que nem sempre os 
regimes apresentam resultados positivos, linearmente determinados, po-
dendo inclusive não contribuir para a solução dos problemas, pelo menos 
na intensidade e velocidade esperada.  

A pandemia da covid-19 trouxe novo desafio à ordem vigente. Em um 
mundo em que as tensões nas relações internacionais já eram grandes, a 
disseminação do novo coronavírus agravou ainda mais a situação. Como 
destacou o secretário-geral da ONU, António Guterres, a ordem mundial 
criada no pós-guerra, sob a inspiração dos EUA, passou a viver seu maior 
desafio desde 1945, acrescentando que a pandemia ameaçava  paz e a 
segurança e, potencialmente, levava ao aumento do mal-estar social e à 
violência, em um cenário em que “as grandes potências jamais foram tão 
disfuncionais no trabalho conjunto” (Celestino, 2020, p.7).

Há incertezas sobre as consequências da pandemia: ela marcaria o iní-
cio de uma nova ordem mundial, a partir do recrudescimento do naciona-
lismo e de fronteiras fechadas, com maior espaço para os Estados nacio-
nais e reconhecimento dos malefícios da globalização? Para Rodrik (2020ª, 
p.A15), trata-se de admitir que a economia mundial será remodelada nos 
próximos anos, com reequilíbrio entre a relação entre mercados e Estado, 
em favor do último, movimento que será acompanhado pelo ajuste entre 
hiperglobalização e a autonomia nacional, também em favor da última. 
Trata-se não da volta ao velho dirigismo estatal, mas sim o afastamento do 
fundamentalismo de mercado, com adaptação às condições tecnológicas e 
econômicas do momento atual. 

O papel da China e dos EUA é decisivo. As relações sino-americanas se 
encontram, como salienta Joseph Nye, “no ponto mais baixo em 50 anos” 
(Rachman, 2020, p.A14), com a possibilidade de divisão do mundo em dois 
blocos antagônicos, especialmente no setor de tecnologia. Isso romperia a 
lógica das cadeias de produção globalizadas, como mostra a disputa dos 
EUA com a Huawei, líder mundial da tecnologia de telecomunicações de 
quinta geração (5G). E o maior problema internacional está na pressão nor-
te-americana exercida sobre outros países para banir a empresa chinesa 
do fornecimento de equipamentos a operadoras das redes de 5G, alegando 
que os produtos podem ser usados por Pequim para espionagem e roubo 
de propriedade intelectual.

Mesmo que se admita que os EUA seriam livres para fechar seu mercado 
à Huawei, a ação para internacionalizar suas normas e sanções domésti-
cas careceria de legitimidade. O resultado desse conflito é preocupante 
(Rodrik, 2020b, p.A11): pode ser “o presságio de um mundo em que a 
segurança nacional, a privacidade e a economia interagirão de maneiras 
complicadas”. Rodrik vai além e afirma: “a governança global e o multilate-
ralismo sempre irão fracassar, por bons ou maus motivos”, restando ape-
nas a possibilidade de uma “colcha de retalhos” reguladora, baseada em 
regras básicas claras que ajudem a fortalecer os países na defesa de seus 
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principais interesses nacionais sem que exportem seus problemas para os 
outros.   

>> Conclusão

Deve ser admitido que fatores conjunturais e estruturais se combinam 
na crítica à ordem solidarista-maximalista. De um lado, com a crise da glo-
balização, houve a ofensiva de governos alinhados a posições de extrema-
-direita, que conquistaram o poder em vários países, rechaçando a coope-
ração, o multilateralismo, as organizações internacionais e a participação 
da sociedade civil para a solução de problemas comuns. Mesmo perdendo 
posições importantes de poder (caso da derrota de Donald Trump para 
Joe Biden nos Estados Unidos), as ideias e práticas que reforçam o nacio-
nalismo, o isolamento, e negam a integração mundial, enveredando pelo 
perigoso rumo da contestação das instituições e do regime democrático, 
não desaparecerão. Basta notar que Trump, mesmo derrotado, conseguiu 
47% dos votos nominais nas eleições de novembro de 2020, e este apoio 
não está em declínio.

Mas é preciso reconhecer que há mudanças estruturais em curso. Na 
economia, as crises globais têm sido frequentes, e o sistema, oscilando 
entre o mercado e os Estados nacionais, não responde de modo adequa-
do. As relações comerciais são tensas, e o conflito entre China e Estados 
Unidos ameaça desdobrar-se em nova Guerra Fria, de proporções e conse-
quências imprevisíveis. A União Europeia enfrenta dificuldades e o Brexit 
é sério precedente a ameaçar a unidade do bloco. Há descontentamento 
social, desemprego, ameaças à classe média. O discurso de proteção ao 
meio ambiente, embora consolidado, não apresenta ainda resultados efi-
cazes e a ameaça do aquecimento global persiste. O Acordo de Paris, cele-
brado em 2015, na 21ª. Conferência da Partes da Convenção das Nações 
Unidas sobre Mudança Climática, é uma promessa, a depender de ações e 
compromissos efetivos, até hoje não concretizados. A Guerra da Ucrânia, 
iniciada em fevereiro de 2022, é outro desafio ainda sem perspectiva de 
solução à qual se somou o conflito entre o Estado de Israel e o grupo Ha-
mas desencadeado em outubro de 2023.

O desenvolvimento tecnológico trouxe grandes impactos sobre as re-
lações internacionais, reconfigurando a sociedade global. De um lado há 
meios para concretizar a integração (internet, redes sociais), mas de outro 
há forças que agem em sentido contrário (desinformação, fake news, alie-
nação). E a disputa pela hegemonia global, em um mundo marcado por 
novas forças e atores, se dá em bases distintas daquelas que vigoraram 
até hoje. 

A par disso, a ordem global está passando por profundas transforma-
ções, e questiona-se o futuro da ordem solidarista-maximalista. No en-
tanto, embora seus fundamentos ideacionais, comportamentais e institu-
cionais venham sendo contestados, não há alternativa clara e objetiva, e, 
principalmente, viável ou mesmo desejável. A governança deve ter força e 
papel no século XXI, e as ideias subjacentes – consenso, diálogo, persua-
são, participação ampliada, construção institucional – devem e precisam 
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se manter como elementos estruturantes das relações internacionais. Seu 
desenvolvimento e avanço, como dos diferentes regimes internacionais, 
não será, porém, linear e contínuo, como se supunha anteriormente. Sua 
força e pertinência virão da capacidade de enfrentar resistências, ques-
tionamentos e críticas, ajustando-se de modo constante para a superar 
enfrentamentos inevitáveis, que virão em todas as áreas.  
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